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Ata da Sessão Plenária ordinária nº 87 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, realizada em dezessete de janeiro do ano de dois mil e dezenove, na sede do CRA/SC, em Florianópolis – SC.

Às oito horas e trinta e seis minutos do dia dezessete de janeiro do ano de dois mil e dezenove, na Sede do CRA/SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número oitenta e sete. Presente a Presidente do CAU/SC, Arquiteta e Urbanista DANIELA PAREJA GARCIA SARMENTO, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas CLÁUDIA ELISA POLETTO, EVERSON MARTINS, FABIO VIEIRA DA SILVA, GABRIELA MORAIS PEREIRA, JAQUELINE ANDRADE, RODRIGO ALTHOFF MEDEIROS, RODRIGO KIRCK REBÊLO, ROSANA SILVEIRA,  e SILVYA HELENA CAPRARIO, os suplentes de conselheiros MAURÍCIO ANDRÉ GIUSTI, PATRÍCIA FIGUEIREDO SARQUIS HERDEN, a Assessora de Comunicação do CAU/SC ANA CLÁUDIA ARAÚJO, os empregados do CAU/SC, a Gerente Geral ALCENIRA VANDERLINDE, o Assessor Especial ANTONIO COUTO NUNES, o Gerente Administrativo e Financeiro FILIPE LIMA ROCKENBACH, a Gerente Técnico FRANCIANI ROSALIA RIGONI, a Gerente de Fiscalização interina CARMEN ALVAREZ PATRÓN, a Assessora Jurídico ISABEL MARCON LEONETTI, a advogada ISABELA SOUZA DE BORBA, a Assistente Administrativa LUIZA MECABÔ e as Secretárias BRUNA PORTO MARTINS e TATIANA MOREIRA FERES DE MELO. Ressalta-se a ausência justificada dos Conselheiros LEONARDO PORTO BRAGAGLIA, LUIZ FERNANDO MOTTA ZANONI e MATEUS SZOMOROVSZKY. Após a verificação e constatação da existência de quórum, a Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e de se identificar antes de qualquer contribuição. Em seguida apresentou a pauta da reunião para votação, incluindo o item 6.11. Homologação de Indeferimento de Registro de Pessoa Jurídica, nos termos da Deliberação CEP nº 74/2018 (Origem: CEP), que foi aprovada por unanimidade, com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff, Maurício, Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana e Silvya. No item 4. Discussão e Aprovação de Ata da 86ª Plenária Ordinária, a Presidente citou as correções encaminhadas previamente pela Conselheira Patrícia, de inclusão do seu nome nos conselheiros presentes e de pequenas correções de ortografia apontadas pela Conselheira Jaqueline. Sem mais manifestações a Presidente encaminhou para votação a ata que, foi aprovada por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff, Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana e Silvya e a abstenção do Conselheiro Maurício. No item 5. Apresentação de Comunicados, no item 5.2. Relato dos Coordenadores das Comissões Ordinárias, no Relato da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, o Coordenador Everson informou que não havia ocorrido reunião no mês de janeiro, mas destacou que na plenária de dezembro foram julgados seis processos, explicando que corresponderia a quase um terço de todo o trabalho realizado ao longo do ano. Enfatizou a importância da oficina realizada, juntamente com os suplentes dos conselheiros dos membros da comissão, para agilizar a análise dos processos. No Relato da Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Coordenadora Jaqueline informou que houve uma reunião extraordinária após a plenária, para tratar de duas questões de rotina de atividades da própria comissão, uma delas pautada na presente reunião. Informou que estava previsto para o dia cinco de fevereiro, o Fórum Acadêmico da UNIDAVI, em Rio do Sul, onde a CEF iria participar para explanar sobre a questão das diretrizes curriculares com os docentes. No Relato da Comissão Ordinária de Exercício Profissional, o Conselheiro Fábio informou que não houve reunião no mês de janeiro, mas destacou a iniciativa da equipe da Gerência Técnica, que fez um vídeo explicativo de como deveria ser feito um contrato. Destacou a simplicidade, importância e inteligência do projeto, dizendo que o modelo deveria ser abraçado pela comissão. Parabenizou a equipe pela pró atividade. A Presidente lembrou da presença da Fiscal Mayara no projeto do IAB “Arquiteto na praça”, em Brusque, onde houve a divulgação do material do CAU também, explicando que lembrou muito o “Projeto Arquiteto” da CEP, sugerindo a possibilidade de parceria com as entidades para fortalecer esse projeto. No Relato da Comissão Ordinária de Organização, Administração e Finanças, o Coordenador Rodrigo Kirck informou que não havia ocorrido reunião no mês de janeiro, mas lembrando que o principal projeto da comissão era do de patrocínio, explicando que este vem melhorando a cada ano. Salientou a importância dos trabalhos do início do ano da comissão, com a programação orçamentária, que deveria ser encaminhada ao CAU/BR. Lembrou que historicamente a COAF acabou absorvendo a responsabilidade de definir o tema do ano, que impactaria nos projetos das comissões, destacando a importância da celeridade dessa definição. A Presidente lembrou das oficinas realizadas no ano anterior, que discutiram os objetivos do CAU/SC, criando um mapa mental com todos os projetos e apontando para onde o Conselho estaria direcionando mais energia. Lembrou também do Congresso Mundial de Arquitetura em 2020. Sugeriu que ao discutir o tema, seja levado em consideração o resultado das oficinas, fortalecendo ainda mais os objetivos que estariam sendo trabalhados, além dos temas do Congresso Mundial. Disse que seriam duas referências que pediam para o CAU um debate, sugerindo também que até o início de março esse tema já estivesse definido. No Relato da Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental, a Coordenadora Jaqueline disse que houve uma reunião extraordinária no mês de dezembro. Relatou um avanço grande com relação as indicações de representantes nos conselhos municipais e informou que seria encaminhado um e-mail para todos os representantes ativos com o panorama das atividades da comissão e a apresentação do manual do representante. Falou da primeira reunião do grupo de estudos composto pelos membros da CPUA mais cinco arquitetos, onde ocorreu o levantamento de temas importantes a serem discutidos com relação às cidades, enfatizando que a pauta maior no momento seria o Plano Diretor de Florianópolis e explicando que seria elaborada uma minuta de carta, avaliando o processo e contradições do Plano, com base em leis urbanísticas, carta essa que seria encaminhada à Câmara e Prefeitura, com o objetivo de provocar uma revisão do plano, ao invés de apenas ajustes, valorizando assim o trabalho do profissional arquiteto e urbanista. Disse que a carta seria encaminha para aprovação da CPUA e em seguida para aprovação do plenário, antes de ser enviada. No Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social, a Coordenadora Cláudia falou que não havia ocorrido reunião, mas fez um relato sobre o evento do dia do arquiteto, informando que teve uma avaliação muito positiva dos participantes. Informou que em dois mil e dezenove a ideia era levar a ATHIS na prática, buscando efetivar o plano junto aos municípios, através de convênio com as prefeituras para uma orientação de como poderia ser feito através das entidades. Sobre o Edital da CATHIS, disse que a ideia era de que até o meio do ano já tenha ocorrido duas oficinas de capacitação em ATHIS, com foco em micro e pequenas empresas, com o objetivo de dar ferramentas para impulsionar a ATHIS. No Relato da Comissão Temporária de Patrimônio, a Coordenadora Rosana falou que a comissão estaria analisando três possibilidades: imóveis públicos, imóveis privados e terrenos, informando que a SEPHAN foi contatada para a busca de imóveis e que estaria marcada uma reunião para apresentação dos imóveis disponíveis. Explicou que primeiro a comissão iria esgotar a busca por imóveis públicos para depois iniciar um levantamento de imóveis privados. No item 5.3. Relato da Presidência, a Presidente relatou sua participação na última reunião plenária ampliada do ano de dois mil e dezoito do CAU/BR, informando que houve a aprovação do orçamento para o ano de dois mil e dezenove, onde foi questionado se a base para sua formulação estaria apenas voltada para os números e deixando uma provocação para que o CAU/BR se aproxime dos estados, em busca de uma aproximação da realidade. Disse que um dos pleitos do Fórum dos Presidentes foi a participação de um representante do Fórum nas reuniões da CPFi que pautassem orçamento, planejamento e resolução. Sobre a aprovação do orçamento para o ano de dois mil e dezenove, houve a ressalva de procurar uma estratégia voltada para a questão financeira dos CAUs básicos, para que na reprogramação já houvesse uma alternativa. Informou da realização e destacou a importância da audiência pública, chamada pelo Deputado Izar, para tratar e discutir sobre a revogação da Resolução nº 51 do CAU/BR, onde todas as entidades estavam presentes, todos os presidentes do Fórum de Presidentes e todos os conselheiros federais presentes na plenária. Informou que todas as entidades se posicionaram e que ficou muito clara qual era a defesa do CAU. Explicou que foi uma audiência de consulta, que o processo estaria no início, que era uma proposta do deputado e que ainda haveria um grande desafio pela frente. Destacou a importância de uma organização interna para esse debate, trabalhando uma estratégia em busca de uma harmonização com a engenharia, explicando que teria sido constituída uma comissão com esse propósito. A Advogada Isabel contextualizou que com relação a ação específica proposta pelo CREA/SC em face do CAU/SC e do CAU/BR, discutindo sobre a constitucionalidade e legalidade da Resolução 51, em primeira instância teria sido reconhecida a inconstitucionalidade da Resolução, porém o CAU recorreu e no Tribunal Regional Federal, em Porto Alegre, foi possível reverter parcialmente a decisão, onde o Tribunal reconheceu a constitucionalidade da Resolução, porém determinou que o CAU/SC não exigisse respeito à resolução por parte de profissionais que não fossem arquitetos e urbanistas. Disse que o CAU/BR interpôs um recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça (STF), que foi rejeitado, e que assim haveria o trânsito em julgado dessa decisão, no sentido de que em Santa Catarina a Resolução só deveria ser respeitada por arquitetos e urbanistas. Explicou que, no entanto, existiam ações protocoladas junto aos Tribunais Superiores, que quando julgadas deverão ser respeitadas por todos os Tribunais do país e que assim, futuramente, poderia haver uma alteração dessa decisão. Falou ainda que existiria uma ação direta de inconstitucionalidade no STF e que no âmbito dessa ação, no final de dois mil e dezoito, o procurador geral da república proferiu um parecer pela constitucionalidade da Resolução, explicando que esse parecer não era vinculativo e que os ministros do STF iriam julgar de acordo com seu entendimento pessoal, mas que o parecer do Procurador Geral teria bastante força e estaria bem fundamentado. A Presidente disse que após a plenária e a audiência, o CAU/BR fez o encerramento do ano, com o lançamento da campanha do Dia do Arquiteto e o lançamento da edição da revista Projeto, com a cartilha da ATHIS do CAU/SC, reeditada pelo CAU/BR, além de um espaço com uma prestação de todos os estados sobre ações de ATHIS destacando que era uma edição histórica ao dar ênfase para a habitação social. Lembrou de duas agendas que aconteceriam em fevereiro, nos dias primeiro e cinco, sendo a primeira a posse dos deputados eleitos e dia cinco uma fala do governador. Disse que o CAU/SC estaria presente, convidando todos os conselheiros a participarem e lembrando que seria um momento muito importante de articulação. Informou que seria encaminhada uma carta a todos os deputados eleitos, com o material da ATHIS em anexo. Relatou sua participação na posse da nova diretoria da FECAM, onde foi pautado o consórcio com o CIGA e feita a assinatura de um memorando, juntamente com o CAU/BR, para avanço da plataforma de georreferenciamento. Destacou a importância de uma aproximação e tentativa de agenda com as prefeituras para tratar de diversos temas, provocando as comissões para sugerir temas e criar essas agendas. No item 5.3.1. Relato da Gerência Administrativa e Financeira, o Gerente Filipe iniciou sua apresentação falando sobre gestão de pessoas, informando que não houve a contratação de nenhum novo empregado de carreira, apenas a contratação do novo estagiário, Eduardo Marques Alexandre, da GERAF, no mês de dezembro. Destacou o Grupo de Trabalho que estaria desenvolvendo Código de Conduta dos Empregados do CAU/SC e a Portaria de Benefícios Trabalhistas. Lembrou da realização do Treinamento Oficina de Comunicação Não Violenta, realizado no dia doze de dezembro, ministrado pela Vera Fátima Gasparetto, para todos os funcionários do CAU/SC. Apresentou o quadro atual dos funcionários, apontando que eram trinta e nove pessoas. Com relação à Gestão de Compras, Contratos e Licitações, informou que foram três dispensas de licitação, uma tomada de preços e um pregão eletrônico. Destacou a Tomada de Preços nº 01/2018 para a contratação de consultoria para elaboração de conteúdo, metodologia e realização de curso de capacitação em assistência técnica para habitação de interesse social (ATHIS), o Pregão Eletrônico nº 05/2018 para Contratação de empresa especializada de operadora de plano de saúde e o Pregão Presencial nº 01/2019 para Contratação de serviços de escritório e apoio operacional, na cidade de Criciúma/SC. Sobre a prestação de contas do ano de dois mil e dezoito, explicou que envolvia três atividades: o encerramento contábil, a auditoria externa e o relatório de gestão do TCU, apresentando um cronograma de datas estabelecido pelo CAU/BR, para encerramento e prestação de contas do ano anterior. Disse que a primeira meta seria o encerramento contábil até primeiro de fevereiro, que o CAU/SC estaria trabalhando nesse objetivo, mas que era uma meta difícil, uma vez que nunca foi possível fazer esse encerramento no mês de janeiro. Falou que a ideia era finalizar o encerramento contábil e levar para prestar contas na reunião da COAF de fevereiro e, caso aprovado, levar na reunião plenária de março. Da gestão financeira, informou que em dezembro houve um déficit de quatrocentos e oitenta e seis mil, trezentos e trinta e oito reais e quarenta e oito centavos e que esse resultado já era esperado em função de uma queda na arrecadação e aumento das despesas, mas que mesmo assim ainda houve um superávit anual de quinhentos e quatro mil, trezentos e oitenta e dois reais e vinte e seis centavos, sendo o total em caixa em primeiro de janeiro de dois mil e dezenove era de sete milhões, duzentos e setenta e sete mil, quinhentos e cinco reais e oitenta e dois centavos. Falou que após o encerramento contábil seria possível fazer uma melhor análise dos números, mas apontou que a média de superávit anual dos últimos cinco anos era de quatrocentos e noventa e dois mil, setecentos e noventa e quatro reais e setenta e quatro centavos e explicou que seriam fatores que influenciavam no superávit de caixa: excesso ou frustração de arrecadação, gestão de restos a pagar, gestão de contingenciamento para investimentos e execução do orçamento aprovado. Destacou a ação de cobrança realizada onde foram encaminhados dois mil quinhentos e quatro e-mails, sendo mil setecentos e vinte e três para pessoas físicas e o restante para pessoas jurídicas e tendo como resultado sessenta e quatro regularizações e oitenta e nove adesões ao Refis. Informou que a oportunidade do Refis foi prorrogada até trinta e um de julho de dois mil e dezenove e que os valores de anuidade e RRT atualizados seriam de quinhentos e cinquenta e dois reais e setenta e oito centavos e de noventa e quatro reais e setenta e seis centavos, respectivamente, resultando num aumento de três vírgula quarenta e três por cento de dois mil e dezoito para dois mil e dezenove. No item 5.3.2. Relato da Assessoria Especial, o Assessor Antonio relatou sua participação no evento da CATHIS no CAU/SP. Sobre a comunicação apresentou um relatório com informações referentes ao período de dezoito de dezembro a dezesseis de janeiro, apontando que foram, no Facebook, vinte publicações, com trezentos e setenta e quatro visualizações da página, seis mil e oitenta e duas pessoas alcançadas e envolvimento de mil e duzentas pessoas. Falou que quarenta e quatro novas pessoas curtiram a página totalizando dezessete mil curtidores. Apresentou que no Instagram seriam aproximadamente cinco mil seguidores, mas com o mesmo número de envolvimento, demonstrando que o público interage mais nessa plataforma, com um total de sete mil e setecentas impressões, em doze publicações, no mesmo período. Destacou que a publicação de fim de ano foi a mais curtida do período. Apresentou dados com relação ao perfil do público, que em sua maioria são mulheres, entre vinte e quatro e trinta e cinco anos, de Florianópolis. Lembrou do contrato com o G1 e da importância de os conselheiros gerarem demanda de temas para a comunicação abordar. Falou que foram mais de vinte e quatro mil acessos e que o conteúdo sobre a tragédia do Vale do Itajaí foi o principal conteúdo desse canal, com acesso bem acima da média, sendo um conteúdo mais jornalístico, interessante e mais popular. Apresentou um material de Clipping e sobre as matérias do site, informou que foram no total de onze matérias publicadas, principalmente voltadas para os temas: Fiscalização, Dia do Arquiteto e ATHIS, além da produção de nove vídeos de retrospectiva. O Conselheiro Everson solicitou que fossem apresentados mais números do site do CAU/SC, para um comparativo com o G1. O Assessor Antonio disse que traria para a próxima plenária, mas destacou que o G1 direcionava o usuário para o site do CAU/SC. A Assessora de Comunicação Ana apresentou o resultado da campanha do dia do arquiteto. A Presidente destacou a importância do envolvimento dos conselheiros com a comunicação, pedindo a colaboração de todos para que ficassem atentos para notícias da região, alimentando pautas. Lembrou que os compartilhamentos apresentam muitos resultados. O Conselheiro Everson sugeriu uma ação do CAU/BR para atentar os profissionais com relação a importância de manterem seus dados atualizados junto ao SICCAU. A Conselheira Patrícia sugeriu analisar o site do CAU/RS em busca de uma visão mais holística e menos burocrática, visando um maior interesse do profissional. O Conselheiro Maurício colocou que, no seu ponto de vista, as informações importantes que trazem engajamento, sugerindo que houvessem matérias sobre revisão das normas, por exemplo. Presidente sugeriu divulgação de oportunidades de trabalho, como divulgação de editais corretos e concursos abertos. No item 5.3.3. Relato da Gerência Técnica, a Gerente Franciani informou que no mês de dezembro foram realizados novecentos e setenta e três atendimentos, sendo o menor número de atendimentos do ano. Relatou que foi quarenta um por cento por telefone, seguido de trinta e um por cento via WhatsApp. Informou que foram dezessete mil, trezentos e nove atendimentos no ano de dois mil e dezoito e que quando comparado com o ano de dois mil e dezessete, era possível verificar uma queda de aproximadamente dois mil atendimentos sendo que houve um aumento de onze por cento no número de profissionais. Explicou que esse seria um indicador muito positivo, uma vez que aponta que os profissionais estariam mais orientados, o sistema estaria mais estável e com mais informações acessíveis, destacando que mesmo com um número menor de atendimentos não foi o mês com menos emissão de RRTs ou CAT. Com relação às solicitações, informou que a principal demanda foi de interrupção de registro profissional, somando dezessete por cento de um total de duzentas e quarenta e sete novas solicitações no período. Informou que foram trinta e quatro novos registros e dez novas empresas para atuarem com arquitetura e urbanismo, durante o mês. Informou que em dois mil e dezoito foram emitidos cento e vinte e quatro Certidões de Acervo Técnico com Atestado, catorze por cento a menos que no ano anterior, explicando que esse documento normalmente era solicitado para participação em licitações e que em dois mil e dezenove a ideia era acompanhar a emissão de CAT-A e sua relação com as licitações que envolvem serviços de arquitetura e urbanismo no Estado. O Conselheiro Fábio solicitou que fossem apresentados dados relacionando o aumento do número de registros de pessoa física com o aumento do número de RRTs. A Gerente Franciani destacou a reunião com os setores de atendimento do CAU/PR e do CAU/RJ no mês dezembro, onde falou que foi possível ver ainda mais a qualidade do trabalho dos assistentes em Santa Catarina, parabenizando a equipe e agradecendo o esforço de todos. Sobre o plantão do recesso de fim de ano, apontou que foi tranquilo, com uma média de cinco atendimentos diários, apenas sobre dúvidas básicas, que poderiam ter sido resolvidos até pelo 0800. Falou da alteração dos procedimentos de carteira profissional e da alteração do sistema de CRM, a partir de janeiro. No item 5.3.4. Relato da Gerência Fiscalização, a Presidente explicou que o Gerente Hayashi estava de férias e que a Fiscal Carmen, gerente interina, faria a apresentação. A Fiscal Carmen apresentou os dados do relatório referentes ao mês de dezembro, destacando que Santa Catarina foi o terceiro estado com maior número de denúncias do Brasil e explicando que isso apontaria um reconhecimento do CAU, pela sociedade, como um órgão fiscalizador. Salientou que a Fiscal Lilian, de Chapecó conseguiu a primeira revogação de um pregão eletrônico de projeto, explicando que esta seria uma luta nacional. Relatou a intenção dos processos de fiscalizações serem todos digitais, prezando a economicidade e sugeriu que fosse discutida a ideia de criar uma comissão de fiscalização, nos moldes do CAU/SP. A Conselheira Silvya perguntou qual era a origem das denúncias, na maioria e a Fiscal Carmen disse que poderia ser apurado para aproxima reunião se a maioria vem da sociedade em geral, de profissionais ou anônimas. No item 6.1. Relato do Processo de Fiscalização nº 1000056375/2017, a Conselheira Jaqueline apresentou sua fundamentação, relatório e voto no sentido de não acolher o recurso interposto, mantendo o auto de infração e a multa. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado com os votos favoráveis dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff, Maurício, Everson, Cláudia, Rosana e Silvia e a ausência da Conselheira Gabriela. A Conselheira Patrícia questionou com relação ao uso na análise do processo, de um áudio não autorizado, questionando se não poderia ser contestado e a Conselheira Jaqueline explicou que o mesmo áudio foi usado pelo denunciado na sua defesa. A Conselheira Silvya alertou para a questão do acobertamento e a Conselheira Jaqueline sugeriu que fosse trabalhado um esclarecimento para a sociedade sobre o que seria um projeto arquitetônico. No item 6.2. Composição das Comissões Permanentes de 2019, a Assessora Isabel explicou que cada conselheiro titular teria obrigação de compor ao menos uma comissão ordinária e que essas comissões poderiam ter de três a cinco membros, de acordo com o Regimento Interno. Para as comissões especiais, disse que o conselheiro pode apenas ser membro de uma delas. Informou que, conforme o regimento, tanto as composições, como as coordenações teriam votações abertas. Quanto as coordenações, esclareceu que o conselheiro poderá assumir apenas uma coordenação, informando que o regimento não era muito claro, mas que a interpretação do jurídico era que apenas os conselheiros presentes poderiam se candidatar para serem coordenadores ou coordenadores adjuntos. A Presidente encaminhou para votação qual procedimento seria adotado e, com os votos favoráveis dos conselheiros Patrícia, Rodrigo Althoff, Gabriela, Jaqueline Everson, Cláudia, Rosana e Silvya, foi aprovado que apenas conselheiros presentes poderiam se candidatar para as coordenações. Os Conselheiros Rodrigo Kirck, Fábio e Maurício votaram para que qualquer conselheiro titular, presente ou não, pudessem se candidatar. O Conselheiro Everson disse que, sua experiência de outras gestões, possibilitaria que ele fizesse alguns apontamentos para melhorias. Disse que, na sua opinião, ficou muito claro que a mesma composição em duas comissões trazia algumas dificuldades. Falou que observou grande avanço na CEF, que a COAF e a CPUA estariam com trabalhos bem desenvolvidos e que a CEP era uma comissão com muito potencial, mas que acabou produzindo muito pouco uma vez que o quórum de quatro membros seria três pessoas, sugerindo assim que a comissão passasse a ter cinco membros, ao invés de quatro, uma vez que assim o quórum de três pessoas seria mantido. Sugeriu que para os próximos anos, as chapas fossem formadas levando em consideração a afinidade entre titular e suplente, destacando a importância do contato e entrosamento entre esses, para os encaminhamentos dos trabalhos, principalmente nas comissões. A Conselheira Patrícia concordou com a questão do entrosamento e disse que todos deveriam ter autocrítica, entender de competências e da área que se destinariam a trabalhar, enfatizando que se alguém se candidatasse a uma coordenação, se teria competência para tal. O Conselheiro Fábio se posicionou contrário à colocação do Conselheiro Everson, com relação à CEP, justificando que o problema não foi o número de pessoas e sim a falta de comprometimento e que se a coordenadora tivesse tido interesse em trabalhar pela comissão, a CEP teria progredido, enfatizando que o problema não estaria na comissão e sim nas pessoas. O Conselheiro Rodrigo Althoff destacou a questão da afinidade com o tema na composição das comissões, apresentando sua intenção em se manter na CEF. A Conselheira Patrícia sugeriu, em nome do Matheus, que a CED ampliasse o número de membros. A Assessora Isabel lembrou que obrigatoriamente uma comissão teria que ter mais de três membros, para que todos os conselheiros estivessem em uma comissão ordinária, mas alertou para das demandas dos trabalhos, uma vez que se mais comissões tivessem mais membros, mais conselheiros teriam que estar em mais de uma comissão ordinária, além das especiais. A Conselheira Rosana defendeu que não haveria necessidade de mais membros na CED, uma vez que a comissão se reuniu com os suplentes para a análise dos processos, adiantando os trabalhos. O conselheiro Rodrigo Kirck defendeu que desta forma, ficaria claro que a CED deveria ser ampliada, uma vez que, de acordo com o regimento interno e orientações do TCU, a comissão não poderia estar trabalhando com titulares e suplentes ao mesmo tempo. A Assessora Isabel esclareceu que sempre que houve a participação dos suplentes não houve o pagamento de diárias. O Conselheiro Rodrigo Kirck assegurou que participou de todas as reuniões sobre o tema, inclusive no CAU/BR, e que mesmo sem o pagamento, titulares e suplentes estariam impedidos de estarem a serviço do CAU ao mesmo tempo, explicou que poderiam participar das discussões, mas jamais relatar um processo. A Assessora Isabel explicou que os suplentes da CED ajudaram bastante o ano inteiro, mas sempre apenas auxiliando seus respectivos titulares e mantendo estes responsáveis pelos trabalhos. O Conselheiro Rodrigo Kirck insistiu que se os conselheiros precisaram vir para ajudar, ficaria evidente a necessidade de ampliação da composição desta comissão. A Presidente encaminhou para votação a proposta do Conselheiro Everson, de ampliar a CEP de quatro para cinco membros, e a sugestão de ampliar a CED de três para quatro membros ou que fossem ampliadas as duas. Votaram pela ampliação da CEP os conselheiros Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana e Silvya, pela ampliação da CED os conselheiros Fábio e Patrícia e pela ampliação de ambas os conselheiros Rodrigo Kirck, Rodrigo Althoff e Maurício, sendo aprovada a ampliação da composição da CEP para cinco membros. Para a composição da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina se candidataram os conselheiros Everson, Cláudia, Rosana e o Conselheiro Maurício apontou o interesse do Conselheiro Leonardo. Sendo assim a composição foi encaminhada para votação. Votaram na composição Everson, Claudia e Rosana os conselheiros Rosana, Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia e Silvya, na composição Everson, Rosana e Leonardo os conselheiros Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff e Maurício, ficando aprovada a composição Everson, Claudia e Rosana, como membros da CED. Para as demais comissões, não houve mais interessados que o número de membros, ficando as seguintes composições: na Comissão Ordinária de Exercício Profissional os conselheiros Fábio, Luiz Fernando, Leonardo, Everson e Carolina, na Comissão Ordinária de Contas, Administração e Finanças os conselheiros Rodrigo Kirck, Mateus e Silvya, na Comissão Ordinária de Ensino e Formação os conselheiros Jaqueline, Gabriela e Rodrigo Althoff, na omissão Especial de Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social os conselheiros Cláudia, Rosana e Carolina e na Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental os conselheiros Jaqueline, Gabriela e Silvya. A Presidente encaminhou para votação as composições das comissões CEP, COAF, CEF, CATHIS e CPUA, que foram aprovadas por unanimidade com os votos dos conselheiros Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana, Silvya, Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff e Maurício. No item 6.3. Eleição dos Coordenadores e Coordenadores Adjuntos das Comissões Permanentes de 2019, para a Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Conselheira Gabriela manifestou seu interesse em ser coordenadora da comissão e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para homologação que foi homologado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff, Maurício, Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana e Silvia. Para a coordenação adjunta a Conselheira Jaqueline se colocou à disposição e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para homologação que foi homologado por unanimidade com os votos dos conselheiros Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana, Silvya, Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff e Maurício. Para a coordenação da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, a Conselheira Rosana manifestou seu interesse e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para homologação que foi homologado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff, Maurício, Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana e Silvya. Para a coordenação adjunta, a Conselheira Cláudia colocou seu nome à disposição e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para homologação que foi homologado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Gabriela, Fábio, Jaqueline, Patrícia, Rodrigo Althoff, Maurício, Everson, Cláudia, Rosana e Silvya. Para a coordenação da Comissão Ordinária de Contas, Administração e Finanças, o Conselheiro Rodrigo Kirck manifestou seu interesse em ser coordenador e a Conselheira Silvya manifestou seu interesse em ser coordenadora adjunta. Sem manifestações a Presidente encaminhou o item para homologação e a coordenação foi homologada por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff, Maurício, Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana e Silvya. Para a coordenação da Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social, a Conselheira Cláudia manifestou seu interesse em ser coordenadora e a Conselheira Rosana manifestou seu interesse em ser coordenadora adjunta. Sem manifestações a Presidente encaminhou o item para homologação, que foi homologado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff, Maurício, Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana e Silvya. Para a coordenação da Comissão Especial de Políticas Urbanas e Ambientais, a Conselheira Jaqueline manifestou seu interesse em ser coordenadora e a Conselheira Silvya manifestou seu interesse em ser coordenadora adjunta. Sem manifestações a Presidente encaminhou o item para homologação, que foi aprovada por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff, Maurício, Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana e Silvya. No item 6.4. Adesão ao Sistema de Gestão Integrada (SGI) como serviço essencial nos termos da Deliberação CD nº 01/2019, a Gerente Alcenira fez uma apresentação com informações sobre o Sistema de Gestão Integrada, explicando que atualmente o SGI era por adesão e que devido a sua importância vinha sendo estudada a possibilidade do sistema se tornar essencial. Explicou que a partir de um documento entregue ao CAU/BR pelo Fórum de Presidentes, a CPFi deliberou para que os CAU/UF se manifestassem através de seus plenários, quanto ao interesse de aderir ao SGI como um Sistema essencial, migrando do modelo por adesão para o modelo essencial e que a partir dessa consulta com os CAUs, seria feito um memorando de entendimento para modificar a Resolução. Lembrou que do ponto de vista do Conselho Diretor foi deliberado que haveria interesse do CAU/SC em aderir e do ponto de vista da equipe da gestão também haveria o interesse em ter esse sistema, principalmente visando maior agilidade e organização dos trabalhos, dialogando com os demais sistemas que o CAU já operacionalizava. O Conselheiro Rodrigo Kirck lembrou que como coordenador da COAF também, concluiu que haveria o interesse da adesão, principalmente do ponto de vista financeiro, destacando que deveria haver uma cobrança junto ao CAU/BR para abertura e transparência de como eram geridos os recursos do Centro de Serviços Compartilhados, para entender como esse recurso era administrado e de que forma iria administrar o SGI, uma vez que anualmente os CAU/UF superavitários contribuiam com uma porcentagem para o CSC. O Conselheiro Everson destacou a importância no uso da tecnologia nos processos e procedimentos. A Presidente lembrou também a importância das ferramentas do SGI para auxiliar no planejamento do CAU. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado com os votos favoráveis dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff, Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana e Silvya e a ausência do Conselheiro Maurício. No item 6.5. Autorização ingressar judicialmente para impugnar editais de concursos públicos ou de licitações, nos termos da Deliberação CD nº 02/2019, a Gerente Alcenira citou a frente de atuação da fiscalização no monitoramento de editais públicos que tratam dos serviços de arquitetura e presença de profissionais arquitetos, citando a aquisição de um aplicativo para busca ativa de editais, melhorando o monitoramento. Explicou que às vezes, na esfera administrativa não era possível impugnar, tendo que recorrer à esfera jurídica. Relatou a experiência positiva do CAU/RS com relação a esse modelo e apresentou a deliberação do Conselho Diretor que autorizava o ingresso de impugnação judicial. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item o para votação, que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff, Maurício, Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana e Silvya. No item 6.6. Portaria Normativa sobre reembolso de despesas médicas aos empregados públicos do CAU/SC, o Gerente Filipe explicou que essa era uma alternativa encontrada em função da não renovação do plano de saúde dos empregados do CAU/SC, devido aos problemas com o pregão, que deu deserto. Explicou que assim os funcionários estariam descobertos de plano de saúde desde cinco de janeiro e que esse era um benefício trabalhista concedido em dois mil e quinze. Disse que a dificuldade nessa contratação não era apenas do CAU/SC e que nesse período sem cobertura a sugestão seria de reembolso de despesas médicas aos empregados e seus dependentes que tinham o plano. Destacou os principais pontos da portaria, explicou como funcionaria e salientou que se tratava de uma portaria temporária que valeria apenas por dois meses. Explicou ainda que a portaria contemplaria apenas os funcionários e dependentes que já eram beneficiados com o plano e apresentou uma tabela com os valores correspondentes. A Conselheira Silvya questionou o motivo de não ter sido renovado o contrato anterior e o Gerente Filipe explicou que não havia possibilidade de renovação, tendo que ser licitado novamente. Explicou ainda que a situação do CAU/SC não seria atrativa para os planos de saúde e que por isso a dificuldade numa nova contratação. O Conselheiro Maurício sugeriu estudar a possibilidade de conceder um seguro saúde e o Gerente Filipe explicou que o benefício acordado e aprovado era o plano de saúde e que o ideal seria manter o benefício, mas que se não fosse possível, já estariam sendo estudadas diversas possibilidades. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff, Maurício, Gabriela, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana e Silvya. O Conselheiro Rodrigo Kirck disse que não poderia mais estar presente e se ausentou da reunião. No item 6.7. Assinatura do Acordo de Cooperação Técnica entre CAU/SC, CAU/BR e CIGA, o Assessor Antonio apresentou o que era a Plataforma de Georreferenciamento Integrado. Em seguida explicou o memorando de intenções que havia sido assinado e o Termo de Cooperação Técnica que, se aprovado, seria assinado. A Presidente explicou que o termo apresentado estava sendo analisado pelo CAU/BR ainda, e que se houvesse alguma alteração voltaria para aprovação do plenário. Encaminhou para aprovação tanto o memorando como o termo, que foram aprovados por unanimidade dos presentes, com os votos favoráveis dos conselheiros Maurício, Rodrigo Althoff, Fábio, Patrícia, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana e Silvya e a ausência da Conselheira Gabriela. No item 6.8. Recomendação ao CAU/BR sobre Registro profissional de estrangeiro diplomado no exterior, nos termos da Deliberação CEF nº 50/2018, a Conselheira Jaqueline explicou o caso do profissional específico e apresentou a deliberação da comissão. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Maurício, Rodrigo Althoff, Fábio, Patrícia, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana, Silvya e Gabriela. No item 6.9. Consulta ao CAU/BR quanto a legalidade do art. 14, III, da Resolução nº 18, nos termos da Deliberação CEP nº 73/2018, a Fiscal Carmen apresentou a deliberação da comissão, informando que se tratava de um artigo que impedia a interrupção de registro nos casos em que houvesse um processo ético ou de fiscalização aberto, informando que existia um parecer jurídico que apontava que a resolução poderia ser abusiva por ser inconstitucional essa exigência, uma vez que a interrupção não finda o vínculo com o Conselho e que o processo poderia continuar normalmente. Disse que, sendo assim, a comissão sugeria que o CAU/BR revisse a legalidade da referida norma. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Maurício, Rodrigo Althoff, Fábio, Patrícia, Jaqueline, Everson, Cláudia, Rosana, Silvya e Gabriela. No item 6.10. Solicitação ao CAU/BR para ação de convênio juntamente com as empresas de plataformas digitais, nos termos da Deliberação CEP nº 75/2018, a Fiscal Carmen apresentou a deliberação, explicando que para trabalhar com muitos programas o investimento era muito alto e que muitos profissionais acabavam não adquirindo o produto por esse motivo, e que assim a comissão estava sugerindo ao CAU/BR um convênio com as empresas que comercializam esses softwares, em busca de uma redução de custos, beneficiando os arquitetos e auxiliando na sobrevivência de muitos escritórios. O Conselheiro Fábio contextualizou que vários escritórios em Florianópolis sofreram uma ação de um programa em especifico, e receberam uma mensagem, em tom de coação, para que esse programa fosse adquirido em um centro de distribuição no Brasil, uma vez que alguns escritórios compraram o programa fora de país, com um valor bem abaixo. Disse que assim a comissão estaria sugerindo ao CAU/BR uma busca por convênios a fim de redução dos custos. A Conselheira Patrícia explicou que esses convênios já existiam, que estava acompanhando as autuações que estariam ocorrendo no estado e que realmente era uma única representante desse software no Brasil e por esse motivo ela preconiza que deve ser adquirido com ela. Explicou que a empresa extraiu informações das máquinas para poder fazer esse controle e que assim, talvez valeria uma intervenção do ponto de vista jurídico com relação a essa ação que extrairia informações de um sistema privado. Destacou que comprar software no exterior não era ilegal, mas lembrou dos valores com relação à legalidade da importação desse software e que assim os valores ficam quase os mesmos. A Presidente lembrou que talvez esse pudesse ser um tema a ser debatido com as entidades, uma vez que diversos profissionais estão se sentindo coagidos com a ação da empresa. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade dos presentes, com os votos dos conselheiros Fábio, Patrícia, Rodrigo Althoff, Maurício, Gabriela, Jaqueline, Everson, Rosana e Silvia e a ausência da Conselheira Cláudia. No item 6.11. Homologação de Indeferimento de Registro de Pessoa Jurídica, nos termos da Deliberação CEP nº 74/2018, a Gerente Alcenira explicou que o Regimento Interno previa que os casos de indeferimento de registro deveriam ser aprovados pelo plenário. Apresentou a deliberação da comissão e as orientações a serem dadas para a empresa. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Jaqueline, Gabriela, Maurício, Rodrigo Althoff, Patrícia, Fábio, Silvya, Rosana, Cláudia e Everson. A Presidente encerrou a ordem do dia e o Conselheiro Rodrigo Althoff citou os artigos 51, 55 e 56 do Regimento Interno do CAU/SC para reclamar que na convocação não constava o item de comunicação dos conselheiros e a Presidente explicou que houve um erro de digitação no documento enviado, mas que a pauta aprovada no início da reunião, constava o item reclamado. No item 7. Comunicações dos Conselheiros e assuntos de interesse geral, o Conselheiro Rodrigo Althoff sugeriu que o foco da Política Urbana poderia ser os planos diretores, através da CPUA, e apontou para a CATHIS que haveria uma série de erros na cartilha, sugerindo que para uma próxima edição fosse realizada uma revisão. A Conselheira Jaqueline informou que a CPUA estaria com o termo de referência do Projeto Fundamentos para a Cidade 2030 pronto e que seria um material que abordaria o tema dos planos diretores junto às prefeituras. A Presidente reforçou o convite aos conselheiros para as agendas na ALESC. Informou de uma ação de envio da cartilha e da revista Projeto a todos os deputados, juntamente com uma carta ressaltando o conteúdo da carta “As cidades pedem socorro”. Não havendo mais nada a tratar, a Presidente declarou encerrada a reunião às treze horas e quarenta e quatro minutos. Para constar, eu, Tatiana Moreira Feres de Melo, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pela Presidente para que reproduza os efeitos legais.
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